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PROJETODELEI NJ·,31-9 /2013.
AUTOR:deputado JOÃOGONÇALVESde Amorim Sobrinho

EMENTA: Dispõe sobre a obrigatoriedade de
inclusão da disciplina de Primeiros Socorros na
grade curricular do ensino médio das escolas
públicas e privadas do Estadoda Paraíba.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA DECRETA:

Art. 1° - Fica instituída a disciplina de PrimeirosSocorros no currículo das escolasdas redes

públicas e privadas do Estadoda Paraíba.

ParágrafoÚnico- A disciplina, que trata o "caput" deste artigo, tem caráter permanente,

contínuo e obrigatório no currículo de todas as séries do ensino médio das escolasdas redes pública e

privada do Estado.

Art. 2° - O conteúdo mínimo da disciplina deverá obrigatoriamente abordar as seguintes

situações, dentre outras: choque elétrico, infarto, parada cárdio-respiratória, envenenamento, convulsões,

picada de cobra, corpos estranhos, asfixia, queimaduras, sangramentos, transporte de vítimas, fraturas,

luxações, contusões, entorses e acidentes de trânsito.

Art. 3° - A disciplina deverá conter carga horária dividida em aulas práticas e teóricas.

ParágrafoÚnico- A disciplina está submetida ao atendimento dos critérios de aprovação
da escola.

Art. 4° - Compete à Secretariade Educaçãodo Estadodo Cearáa execuçãoe a

requlamentação'da presente Lei, wp{azo de 180 dias após sua promulgação.\ . ~
\ ,

pará~fo Único- A Sec;~ria de Educaçãodo Estadoda Paraíbafirmará parcerias com

as Secretarias~e Sat1pee Seçurança Públi~ e Defesae Cidadaniado Estado, bem como pessoasfísicase

jurídicas e enti~ades ~ivadas, ~ra execuçã~da presente Lei.
',\ , \

, ~ 5~ -j~ esco~t..terão praz6 de um ano para implantar o que determina esta lei, a partir
da d ta de sua ~bhcacjão. i
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DE EPITÁOO PESSOA

JUSTIFICATIVA

A falta de conhecimento da população acarreta inúmeros problemas, como a

manipulação incorreta da vítima e a solicitação às vezes desnecessáriado socorro especializado

em emergência.

O projeto de lei em proposição trata da obrigatoriedade de inclusão da disciplina de

primeiros socorros nos três anos do ensino médio das escolas públicas e privadas do Estadoda

Paraíba.

Trata-se de procedimentos de emergência, os quais devem ser aplicados a vítimas de

acidentes, mal súbito ou em perigo de vida, com o intuito de manter sinais vitais, procurando

evitar o agravamento do quadro no qual a pessoa se encontra. É uma ação, dentro de suas

devidas limitações, em auxílio ao próximo, até que o socorro avançado e especializado esteja

no local para prestar uma assistênciamais minuciosa e definitiva.

A falta de atendimento de primeiros socorros e a omissão de socorro são os primeiros

motivos de mortes e danos irreversíveis às vítimas de acidentes e a omissão de socorro

constitui-se em crime segundo o Código PenalBrasileiro.

Assim o projeto de lei ora proposto, além de importância indiscutível a população e a

preservaçãoda vida, encontra fundamentação legal no Código Penal e Código de Trânsito que

reza que todos os motoristas deverão ter conhecimentos de primeiros socorros e são obrigados

a prestar socorro às vítimas.

De forma, comprfodemos a importância da aprovação do presente projeto de lei

como form de contribuir co~ a redução dos índicesde mortes e danos irreversíveis às vítimas

de acidente . \

xP9sto, conto ~m o apoio dos meus pares para a aprovação do presente Projeto
\. \I ,
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·0 d~puta o ~sé Mariz, Sal1da - 5, João Pessoa(PB), 04 abril de 2013.
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Casa de Epitácio Pessoa

CERTIDÃO

CERTIFICO, em razão do que dispõe os §§ 1° e 2° do ert. 139 da

Resolução n° 1.578, de 19 de dezembro de 2012 (Regimento Interno) que não

houve apresentação de Emendas no Protocolo Legislativo da Divisão de

Assessoria ao Plenário, unidade de trabalho da Secretaria Legislativa, durante
. "

os 5 (cinco) dias úteis, após a publicação no Diário do Poder Legislativo, no

que se refere ao Projeto de Lei nO1.379/2013, de autoria do Deputado João

Gonçalves, que "Dispõe sobre a obrigatoriedade de inclusão da disciplina de

Primeiros Socorros na grade curricular do ensino médio das escolas públicas

e privadas do Estado da Paraíba ".

Gabinete do Secretário Legislativo da Assembléia Legislativa do
Estado da Paraíba "Casa de Epitácio Pessoa", João Pessoa, 23 de abril de
2013.
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Estado da Paraíba

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
Casa de Epitãcio Pessoa

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

PROJETO DE LEI na 1.379/2013

Dispõe sobre a obrigatoriedade de inclusão da
disciplina de Primeiros Socorros na grade curricular
do ensino médio das escolas públicas e privadas do
Estado da Paraíba.

AUTOR Dep. JOÃO GONÇALVES
RELATORA: Dep, LEA TOSCANO

PARECER

I-RELATÓRIO

Chega para apreciaçao desta Comissão de Constituição, Justiça e
Redação, Projeto de Lei n" 1.379/2013, da lavra do eminente parlamentar João Gonçalves que
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de inclusão da disciplina de Primeiros Socorros na grade
curricular do ensino médio das escolas públicas e privadas do Estado da Paraíba."

Tramitação na forma regimental.

Breve relato.



... c:~ '0... u
oJl

,~ )~1Y j? lJ
Em retida análise ao Projeto de Lei em tela, reconhece esta relatoria tratar- ("~"4ematél:!f· .,,",71.9

I, o-: -
meritória e louvável, todavia não pode esta Comissão refutar-se ao seu objetivo m ., '~\}e I"~

guarda e manutenção da Constitucionalidade, apuradas no Projeto. Para tanto, apresento o
voto e sua fundamentação pela declaração de Inconstitucionalidade.

Preliminarmente, o Projeto em epígrafe determina a obrigatoriedade da
inclusão da disciplina primeiros socorros nos três anos do ensino médio das escolas públicas e
privadas do Estado da Paraíba.

A matéria legislativa é de relevante e incontestável interesse público,
contudo, colide, sob o aspecto meramente formal, com o Art. 63, § 1°, Inciso II, Alínea "e",
da Constituição Estadual, senão vejamos:

II - VOTO DO RELATOR

Art.63 - .
§ 10 _ São de iniciativa do Governador do Estado as leis
que:
II - disponham sobre:
e) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos
da administração pública.

Com efeito, urge ressaltar, que o Referido Projeto Legislativo, estabelece obrigação a
Secretaria de Educação, inclusão de uma nova disciplina ao curriculum escolar das escolas
públicas e privadas.

É importante ressaltar que esta matéria é de competência exclusiva do chefe do Poder
Executivo Diante de todo o exposto, esta relatoria com fulcro no art. 63, § 1°, inciso II, alínea
"e" da Constituição Estadual, opina pela DECLARAÇÃO DE
INCONSTITUCIONALIDADE E INJURIDICIDADE do Projeto de Lei N°. 1.379/2013,
sugerindo ao autor, que através de Requerimento, previsto no art. 111, do Regimento Interno,
encaminhe o Projeto em epígrafe ao Chefe do Executivo Estadual, para que este mediante os
órgãos competentes estude a possibilidade de desencadear o processo legislativo, dado ao
interesse público da matéria.

Além disso, a matéria não poderia prosperar, em razão da ausência da subscrição da
maioria absoluta dos membros da Casa, uma vez que a matéria foi rejeitada em 23/04/2013,
conforme exigência do Art. 108 do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, Resolução
n" 1.578/2012, e Art. 66 da Constituição Estadual, senão vejamos:

Art.l08 - A matéria constante de projeto de lei
rejeitado somente poderá constituir objeto de novo projeto,
na mesma sessão legislativa, mediante proposta da maioria
absoluta dos membros da Assembléia, ou, nos casos dos
incisos II a VII do parágrafo lOdo artigo anterior, por
iniciativa do Autor, aprovada pela maioria absoluta dos
Deputados.

Art. 66 - A matéria constante de projeto de lei
rejeitado somente poderá constituir objeto de novo projeto,
na mesma sessão legislativa, mediante proposta absoluta dos
membros da Casa.

É como voto
Sala da Comissão, em 16 de maio de 2013.

~
Dep. LEA TOSCANO

RELA TORA



· -
III - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça Redação, com fulcro no art. 63, §
1°. Inciso II, alínea "e", da Constituição Estadual, é pela DECLARAÇÃO DE
INCONSTITUCIONALIDADE e INJURIDICIDADE do Projeto de Lei N°. 1.379/2013, nos
termos do voto da Senhora Relatora, por erro formal de iniciativa.

É o parecer.
SaladasComissões,em 16d ~e 2013.

c~

DEP. OLENKA MARANHÃO
Vice-Presidente

DEP.LÉ~SCANO
Membro

\ \ J ~j L ,
DEt.1JbTA ~ MENESES
Membro

DEP. JOÃO HENRIQUE
Membro

ANO DE ABREU


